
N° do Contrato Nº do Aditivo Objeto Data de Publicação Valor Total
(a) (b) (c) (d) (e)

084/2017 3
Prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 12 (doze) meses, a contar de 10 de julho de 2020
até 09 de julho de 2021

06/07/2020 Não se aplica

040/2017 3
Prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 01 (um) ano, a contar de 03/07/2020 até 
02/07/2021

10/07/2020 Não se aplica

039/2018 4

Supressão de itens constantes no contrato original, com consequente alteração da Cláusula Quarta, itens 4.1, 
4.1.1 e 4.2, e do ANEXO I; em razão da supressão de itens, houve redução do valor mensal do contrato e 
redução do valor estimado para aquisição de componentes eletrônicos, equipamentos e peças, com 
consequente redução do valor anual máximo estimado, o qual passa de R$ 222.956,88 (duzentos e vinte e 
dois mil novecentos e cinquenta e seis reais e oitenta e oito centavos) para R$ 187.593,84 (cento e oitenta e 
sete mil quinhentos e noventa e três reais e oitenta e quarto centavos); as alterações implicam na supressão 
de 18,71% sobre o valor originalmente contratado

09/07/2020 -R$35.363,04

101/2018 2
Prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 12 (doze) meses, a contar de 16 de julho de 2020
até 15 de julho de 2021, com manutenção dos valores atualmente contratados

13/07/2020 Não se aplica

122/2019 1
Suspensão consensual do contrato, até ulterior deliberação, a partir de 01/05/2020, data da efetiva
paralisação da execução contratual em decorrência do estado de calamidade pública decorrente do
coronavírus (COVID-19)

14/07/2020 Não se aplica

095/2019 1
Prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 01 (um) ano, a contar de 22 de julho de 2020 até
21 de julho de 2021, com manutenção dos valores atualmente contratados

24/07/2020 Não se aplica

099/2019 1
Prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 01 (um) ano, a contar de 22 de julho de 2020 até
21 de julho de 2021, com manutenção dos valores atualmente contratados

24/07/2020 Não se aplica

091/2018 3
Prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 01 (um) ano, a contar de 01 de agosto de 2020 até
31 de julho de 2021

24/07/2020 Não se aplica

139/2016 4

Prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 01 (um) ano, com início em 20 de setembro de
2020 e término em 19 de setembro de 2021; alterar o preço unitário do item 8 do contrato originariamente
celebrado entre as partes, reduzindo-o no percentual de 20%, de R$ 15,00 (quinze reais) para R$ 12,00 (doze
reais). A alteração do valor unitário do item 8 implica na modificação do valor global anual estimado de R$
71.950,00 (setenta e um mil, novecentos e cinquenta reais) para R$ 68.350,00 (sessenta e oito mil, trezentos
e cinquenta reais)

27/07/2020 -R$ 3.600,00
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174/2019 1

alterar a redação da Cláusula Oitava, item 8.11 - com a inclusão do subitem 8.11.1 -, que estabelece a
obrigação do locador de apresentar documentação relativa à averbação do imóvel construído na respectiva
escritura do terreno, de modo a atualizar o registro imobiliário correspondente, no prazo máximo de 180
(cento e oitenta) dias, contados do retorno dos cartórios de registro de imóveis à normalidade, tendo em
vista o estado de calamidade pública decorrente da pandemia provocada pelo COVID-19, sob pena de multa
de 1% (um por cento) sobre o valor mensal do aluguel, a cada mês de atraso. As alterações não repercutem
em modificação do valor contratual.

31/07/2020 Não se aplica

089/2016 4
prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 01 (um) ano, a contar de 01/09/2020 até
31/08/2021

31/07/2020 Não se aplica

Data da Última Atualização:31/07/2020
Fonte: SGA/DCCL/Coordenação de Elaboração e Acompanhamento de Contratos e Convênios
(a) – Informar o número do Contrato.
(b) – Informar o númeo do adiivo
(c) – Informar o objeto do Termo Aditivo (Exemplo: Prorrogação da vigência; reajuste do contrato etc)
(d) – Data da publicação
(e) – Informar o valor total do aditivo

FUNDAMENTO LEGAL: Resolução CNMP n° 86/2012, art. 5°, inciso II, "g" e "h"; Lei complementar 101/2000, art. 48-A, I; e Lei 12.527, art. 8º, §1º, III e IV.


